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A FUNÇÃO SOCIAL DA EMPRESA E A MOROSIDADE DO PROCESSO 
FALIMENTAR NO CASO DO HOTEL PARQUE DOS COQUEIROS 

 
Guilherme Nehls Pinheiro1 

 
RESUMO 
O artigo trata da falência e da extensão da aplicabilidade da ordem de preferência 

estabelecida no artigo 140, inciso I, da Lei nº 11.101/2005, correlacionando-a com os 

princípios da função social da empresa, celeridade e economia processual, no 

processo de falência do Hotel Parque dos Coqueiros, tombado sob o nº 

199611403340. O presente trabalho foi fundamentado na Legislação Especial de 

Falências (Lei 11.101/2005), subsidiariamente no Código Civil e na jurisprudência 

pátria do Tribunal de Justiça do Estado de Sergipe, constatando que a mora 

excessiva nos processos de falência inviabiliza a continuidade da atividade 
econômica, contrariando o entendimento sedimentado pela Lei de Falências. 

Palavras-chave: Falência. Mora. Empresa. Função Social. 

 
1 INTRODUÇÃO 
 

O objetivo do trabalho é evidenciar que a inobservância dos princípios 
falimentares básicos da celeridade e economia processual, no processo de falência 

do Hotel Parque dos Coqueiros, impediu a maximização de seus ativos resultando 

no fim da atividade empresarial e, por conseguinte na inaplicabilidade de sua função 

social. 

Pretende-se demonstrar que a morosidade nos processos falimentares tende 

a ocasionar diversos efeitos negativos à sociedade em geral e, especificamente, ao 

empresário cuja falência fora decretada e seus respectivos credores. 

Para tanto, faz-se necessário observar a concretização dos princípios da 

celeridade e eficiência no curso do processo de falência no escopo de garantir a 

preservação e função social da empresa e a maximização de seus ativos. 

O processo falimentar ora analisado atendeu aos princípios supracitados? Em 

caso negativo, o princípio da maximização de seus ativos também restou violado? 
                                                        
1 Graduando em Direito Pela Universidade Tiradentes – UNIT. E-mail: 
guilhermenehlspinheiro@gmail.com 
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Desta forma, pretende-se analisar o processo falimentar do Hotel Parque dos 

Coqueiros, tombado sob o nº 199611403340 (anexo 1) sob a ótica do artigo 140, I, 

da Lei nº 11.101/2005 (Lei de Falência), a fim de se constatar os reflexos da mora na 
realização do seu ativo e a satisfação de seus débitos. 

De tal modo, justifica-se a escolha do tema com o objetivo de contribuir para a 

melhor aplicação dos princípios norteadores do processo falimentar que 

estabelecem a observância da preservação da empresa. 

A elaboração do presente artigo foi baseada nos dispositivos legais que 

tratam do tema constantes da Lei 11.101/2005 (Lei de Falência), da Constituição 

Federal, do Código Civil, e na jurisprudência do Tribunal de Justiça do Estado de 

Sergipe. 

Assim, indispensável se faz descrever o processo de falência, pautando os 

princípios da função social, preservação da empresa e maximização dos ativos, 

correlacionando-os com os prejuízos advindos do seu descumprimento. 
 
2 DO PROCESSO DE FALÊNCIA 
 

A Lei 11.101/2005 segue a nova tendência dada ao direito falimentar, de 

forma a possuir um conteúdo muito mais atentado com a recuperação da empresa 

em crise do que com a sua liquidação. 
Entretanto, a referida lei não deixa de tratar da falência, instituto de suma 

importância aplicado às empresas não recuperáveis, promovendo a sua liquidação 

patrimonial forçada a objetivar a satisfação dos seus débitos para com seus 

credores. 

 
Falência é o procedimento pelo qual se declara a insolvência 
empresarial e se dá solução à mesma, liquidando o patrimônio ativo 
e saldando, nos limites da força deste, o patrimônio passivo do falido. 
(MAMEDE, 2014, p. 221) 
 

Nesse toar, atualmente, concebe-se a falência como o processo executório 

coletivo, derivado de sentença declaratória de falência, contra o empresário devedor, 
visando o pagamento da universalidade de seus credores. 

Consagra-se assim o chamado princípio da universalidade do juízo falimentar 

ou princípio da força atrativa da falência. Diz-se indivisível porque o mesmo atrai 
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todas as ações e questões atinentes aos bens, interesses e negócios da massa 

falida. 

Por sua vez, diz-se juízo universal porque para ele concorrem todos os 
credores do devedor, civis e comerciais, ressalvadas as exceções do artigo 23, 

parágrafo único da lei 11.101/2005. 

 
Com a decretação da falência, estabelece-se um juízo que é, na letra 
do artigo 76 da Lei 11.101/05, indivisível e competente para conhecer 
todas as ações sobre bens, interesses e negócios do falido, 
ressalvadas as causas trabalhistas, fiscais e aquelas não reguladas 
naquela Lei em que o falido figurar como autor ou litisconsorte ativo. 
(MAMEDE, 2014, p.222) 
 

Entretanto, é importante salientar que o regime jurídico aplicável a essa 

execução coletiva em face do devedor varia de acordo com a sua característica 
intrínseca, ou seja, da sua caraterização ou não como empresário (RAMOS, 2012). 

O Código Civil de 2002, ao adotar a teoria da empresa, conceituou a figura do 

empresário no seu artigo 966, como aquele que exerce profissionalmente atividade 

econômica organizada à produção e circulação de bens ou de serviços. 

 
Com efeito, se o devedor insolvente não é empresário – um simples 
trabalhador ou uma associação, por exemplo -, o procedimento 
aplicável à sua execução concursal é um, estabelecido no Código de 
Processo Civil (arts. 711 a 713 do CPC, que cuidam do chamado 
concurso de credores). Se, todavia, o devedor insolvente é 
empresário – seja ele empresário individual ou sociedade 
empresária, conforme disposto nos arts. 966 e 982 do Código Civil -, 
o procedimento é outro, regulado pela legislação falimentar 
(atualmente como visto, a Lei 11.101/2005). (RAMOS, 2012, p. 611) 
 

Desta forma, o regime jurídico empresarial funciona como divisor de águas, 
ao trazer um procedimento especial e distinto de execução coletiva para a figura do 

empresário insolvente, com benefícios que não constam do regime jurídico aplicado 

aos devedores civis, benefícios estes em obediência ao princípio da função social da 

empresa. 

Para estabelecermos a natureza jurídica da falência, é importante fazermos 

algumas considerações: a lei 11.101/2005 é extremamente completa, eis que trata 

de institutos de direito material e direito processual. 
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Conforme já explicitado, a falência, por um viés, se desenvolve como um 

processo de execução coletiva do devedor empresário insolvente, conferindo-lhe 

natureza processual. 
Em contrapartida, a legislação falimentar também cuida de preceitos de direito 

material, como os efeitos da decretação da quebra em relação aos bens, à pessoa, 

aos contratos e aos atos do falido. 

Alguns doutrinadores defendem a tese do caráter híbrido ou complexo da 

falência, entretanto, o posicionamento majoritário da doutrina é no sentido de a 

mesma ser naturalmente processual. 

 
De fato, a legislação falimentar é composta de regras substanciais e 
regras processuais, que produzem efeitos mesmo após o fim do 
processo. Apesar disso, o cerne da falência envolve efetivamente um 
processo de execução coletiva. As demais regras estão ligadas a 
esse processo, vale dizer, só existem em função das regras 
processuais, não afetando, portanto, a natureza processual da 
falência. (TOMAZETTE, 2014, p. 273) 
 

É de suma importância destacar que, a própria Lei de Falências, no parágrafo 

único do artigo 75, expressamente prevê que o processo judiciário falimentar deve 

atender aos princípios da celeridade e economia processual, esclarecendo de plano 

que a mora é um mal em si, devendo ser evitado. Eis o que preleciona o referido 

diploma legal: 
 

Art. 75. A falência, ao promover o afastamento do devedor de suas 
atividades, visa a preservar e otimizar a utilização produtiva dos 
bens, ativos e recursos produtivos, inclusive os intangíveis, da 
empresa. 
Parágrafo único. O processo de falência atenderá aos princípios da 
celeridade e da economia processual. 

 

Estabelecidas as diretrizes gerais sobre o instituto da falência, convém agora 

analisar mais precisamente os princípios que a norteiam, em especial os princípios 

da função social da empresa, preservação da empresa e maximização dos ativos. 

 
2.1 Da Função Social da Empresa 
  

A Constituição Federal de 1988 prevê, em seu artigo 5º, inciso XXII, como 

direito fundamental, o direito a propriedade. Nesse toar, é assegurada a todos os 
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particulares a propriedade dos meios de produção e, por conseguinte, o exercício da 

atividade empresarial. 

A Constituição também afirma, no mesmo art. 5º, inciso XXIII, que a 
propriedade atenderá a sua função social. Desta forma, não há uma liberdade 

irrestrita em tal direito e, consequentemente, no exercício da atividade empresarial. 

 
Art. 5º Todos são iguais perante a lei, sem distinção de qualquer 
natureza, garantindo-se aos brasileiros e aos estrangeiros residentes 
no País a inviolabilidade do direito à vida, à liberdade, à igualdade, à 
segurança e à propriedade, nos termos seguintes: 
XXII - é garantido o direito de propriedade; 
XXIII - a propriedade atenderá a sua função social; 
 

A atividade empresarial não pode ser desenvolvida apenas para o proveito de 

seu titular. É fundamental que ela seja desempenhada em atenção aos interesses 
que a rodeiam como o interesse dos empregados, do fisco e da comunidade. 

Nesse seguimento, há de se ressaltar o perfil corporativo na teoria da 

empresa, na qual esta é uma instituição que reúne o empresário e seus 

colaboradores, consistindo em um núcleo social organizado em razão de um fim 

econômico específico. 

Decretada a falência de uma empresa, não somente o empresário sofrerá as 
consequências, mas também os envolvidos na atividade econômica, gerando 

impactos perante toda a sociedade. 

O seguimento da atividade empresarial é de suma importância e o processo 

de falência deve seguir tal sentido, eis que vai auxiliar na manutenção dos 

empregos, na arrecadação dos tributos e, por fim, na consecução da função social 

da empresa. 

 
Confundir o empresário ou a sociedade empresária com a empresa é 
um erro crasso. A empresa é um ente despersonalizado que cumpre 
uma função social (princípio da função social da empresa) e que, 
portanto, deve ser preservada (princípio da preservação da 
empresa). (MAMEDE, 2014, p.221) 

 

Dessa forma, trata-se de princípio de extrema importância, eis que é basilar 

para a Recuperação Judicial e continuidade da atividade empresarial. Entretanto, 

tratando-se de empresa não recuperável e decretada sua falência, tal princípio tem 

seu papel situado exatamente no inciso I, do artigo 140 da Lei 11.101/2005, ao 
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estabelecer a preferência da venda em bloco do estabelecimento empresarial, 

permitindo a continuidade da atividade econômica e de sua função social perante a 

sociedade. 
 

2.2 Da Preservação da Empresa 
 

Tal princípio é, sem sombra de dúvidas, o mais importante na interpretação 

do direito falimentar. Consiste na manutenção da atividade empresarial sempre que 

possível, eis que esta é de vilta importância para a sociedade na geração de 

empregos, tributos e desenvolvimento econômico. 

Convém salientar que, em se tratando de processo de falência, o princípio da 

preservação da empresa preocupa-se em manter a atividade empresarial 

funcionado. Nesse seguimento, é o que se extrai da ordem de preferência do artigo 

140, I, da Lei de Falências. 
 

 Art. 140. A alienação dos bens será realizada de uma das seguintes 
formas, observada a seguinte ordem de preferência: 
 I – alienação da empresa, com a venda de seus estabelecimentos 
em bloco; 

 

O diploma legal preocupa-se com a venda do estabelecimento empresarial 

em bloco, visando evitar a desvalorização do mesmo e de seus intangíveis, 

proporcionando a outro empresário que assuma aquela atividade a perfeita 

qualidade da exploração da atividade econômica. 

 
Ora, compreendendo a empresa como algo mais do que 
simplesmente um conjunto de bens, a liquidação do patrimônio do 
falido pode fazer-se com a preservação da empresa, ou seja, 
alienação do somatório de estabelecimento (conjunto organizado de 
bens para o exercício da empresa) e atividade. Afinal, quem faliu foi 
o empresário ou a sociedade empresária, não a empresa, que é 
mero objeto (universalidade de fato e de direito, com existência 
dinâmica). (MAMEDE, 2014, p. 220-221) 

 

Nesse raciocínio, a Lei de Falências visa à preservação da atividade 

econômica apesar da insolvência do empresário ou sociedade empresário, de modo 

a possibilitar a transferência da empresa a outrem que, pagando um preço justo por 

ela, manterá seu funcionamento. 
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A liquidação do patrimônio empresarial não se confunde com a extinção da 

empresa, pois somente se transfere o ativo, sem o respectivo passivo, o qual será 

integrado na massa falida. 
Ressalte-se que o direito falimentar busca preservar as empresas 

consideradas recuperáveis.  De nada interessa manter no mercado uma atividade 

empresarial fadada ao insucesso provocando prejuízos ainda maiores no futuro. 

Portanto, a depender do caso concreto, o princípio da preservação da 

empresa pode e deve ser relativizado em prol do interesse maior que é a sociedade. 

Porém, a Lei 11.101/2005 é clara no ponto de que a seguimento da atividade 

empresarial é o propósito a ser alcançado.  

Sendo assim, tal princípio busca proteger os demais interesses que estão 

presentes na atividade empresarial, qual são os empregados, os fornecedores, o 

fisco e etc. 
 

2.3 Da Maximização dos Ativos 
 

Segundo o artigo 75 da Lei 11.101/2005, o processo falimentar, ao promover 

o afastamento do empresário de suas atividades, objetiva otimizar e preservar a 

utilização produtiva dos bens, ativos e recursos produtivos, inclusive os intangíveis 

da empresa.  
 

Art. 75. A falência, ao promover o afastamento do devedor de suas 
atividades, visa a preservar e otimizar a utilização produtiva dos 
bens, ativos e recursos produtivos, inclusive os intangíveis, da 
empresa. 
 

Sabe-se que a empresa uma atividade econômica organizada para a 

produção ou circulação de bens e serviços. A decretação de falência do devedor não 

acarreta, obrigatoriamente, o fim da atividade empresarial desenvolvida por ele. Tal 

atividade pode continuar sob a responsabilidade de outro empresário caso haja a 

venda do estabelecimento empresarial em bloco, segundo o artigo 140, I, da 

supracitada lei. 
É de vital importância evitar a desvalorização do estabelecimento comercial, 

para com isso, no curso do processo falimentar, quando for realizada a venda dos 
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bens, consigam-se interessados em adquiri-lo em sua totalidade, dando 

continuidade à atividade empresarial. 

Desta feita, evitando a desvalorização e deterioração, alcança-se no momento 
da venda um preço justo pelo estabelecimento, o que beneficia os credores da 

massa falida, visto que tal dinheiro arrecadado será utilizado no pagamento dos 

respectivos créditos. 

 
3 OS REFLEXOS DA MOROSIDADE NO PROCESSO FALIMENTAR DO HOTEL 
PARQUE DOS COQUEIROS 
 

O parágrafo único do artigo 75 da Lei de Falências prevê que o processo 

falimentar atenderá os princípios da celeridade e economia processual.  Quanto 

mais rápido se desenvolver o processo de falência maior será a maximização dos 

ativos da empresa, haja vista que o tempo só contribui para a desvalorização e 
deterioração dos ativos do devedor. 

 
Regem-se os ditames falimentares pela instrumentalidade, economia 
processual e maior grau de custo/benefício, evidenciando, pois, a 
mudança da falência-meio, para aquele resultado com o propósito de 
reduzir obstáculos e minorar as dificuldades do percurso. (MARTINS, 
2011, p. 387). 

 

Com o escopo de demonstrar que inobservância a tais princípios é 

extremamente prejudicial, cita-se o processo de falência do Hotel Parque dos 

Coqueiros, tombado sob o nº 199611403340, que tramita perante a 14ª Vara Cível 

da Comarca de Aracaju – Estado de Sergipe. 
É importante salientar que se trata de um processo distribuído em 11 de junho 

de 1996 e que ainda se encontra em andamento, tendo sua última movimentação 

ocorrido na data de 05 de novembro de 2015, ou seja, quase 20 anos depois. 

 
Com o desmantelamento da estrutura produtiva, perdem todos, o que 
por si só justifica o novo sistema. Um erro repetido na história 
brasileira, privando o país e a sociedade de empresas importantes e 
estratégicas, desmontadas em procedimentos falimentares 
demorados e ineficazes. (MAMEDE, 2014, p. 221) 
 

De logo se observa, na fase falimentar do referido processo, hialina ofensa 

aos princípios supracitados da celeridade e economia processual, onde ocorrem até 
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o dia de hoje a apuração do ativo, apuração do passivo, realização do ativo e o 

pagamento dos credores. 

Entre todas as fases da falência, a mais importante é justamente a fase 
falimentar, na qual se busca a satisfação dos credores, tendo como principal objetivo 

a segurança do crédito. 

Entretanto, a Lei 11.101/2005 nos apresenta um viés mais amplo do objeto do 

processo falimentar. Lobato (2007) assevera que o intuito da falência é a 

preservação de bens e recursos, viabilizando a utilização do acervo patrimonial por 

terceiros que atribuam destinação adequada aos bens inerentes ao exercício da 

atividade econômica. 

Destaque-se aqui a dupla função do princípio da maximização dos ativos, no 

sentido de atender aos interesses dos credores na proporção em que permitirá a 

obtenção de mais recursos para o pagamento de suas respectivas dívidas, como 

também permitirá a continuidade da atividade por outro empresário, em perfeita 
conformidade com a função social da empresa. 

O direito falimentar moderno não visa apenas à eliminação rápida e eficiente 

de empresas malsucedidas, mas também a otimização de seus recursos produtivos, 

afastando-se o empresário devedor que não possui aptidão para fazer prosperar a 

atividade comercial, viabilizando a sua substituição por outro que o faça.  

Conforme consta do anexo 1, não é o que se observa no processo de falência 
do Hotel Parque dos Coqueiros. Os princípios da função social, preservação da 

empresa, maximização dos ativos, celeridade e economia processual não foram 

obedecidos. 

 
O processo deve desenvolver-se rapidamente, sempre que possível 
e razoável, sem sacrificar a segurança das partes e a realização de 
suas finalidades constitucionais da iurisdictio (dizer o direito). Há 
prejuízos que decorrem apenas do prolongamento do feito. 
(MAMEDE, 2014, p. 221). 

 

Muito pelo contrário, nos dias de hoje o hotel não mais existe, deixando tão 

somente vultosas dívidas, uma extensa lista de credores e um processo moroso que 
se arrasta por quase 20 anos sem prospecção de término. 
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Na falência, os malefícios da mora são ainda mais danosos eis que o tempo 

corrói os ativos, prejudicando os credores, o empresário ou sociedade empresária 

falida, os sócios, trabalhadores e terceiros. 
“Quanto mais demorar o processo de falência, menos eficiente será sua 

atuação. Daí a necessidade de termos um processo célere, vale dizer, o mais rápido 

possível, sem prejuízo, contudo, das garantias constitucionais das partes”. 

(TOMAZETTE, 2014, p. 278). 

É importante destacar que o hotel falido era referência no ramo hoteleiro no 

estado de Sergipe, situado na Orla de Atalaia, ponto turístico mais famoso da 

capital.  

Desta forma, se o processo falimentar tivesse obedecido aos princípios acima 

delineados, seria perfeitamente possível a ocorrência da venda do estabelecimento 

comercial em bloco, como prevê o artigo 140, I da Lei 11.101/2005, possibilitando 

sua aquisição por um empresário do mesmo ramo comercial. 
Com isso, seriam mantidos o estabelecimento comercial, a marca, os 

trabalhadores e, por conseguinte, a atividade empresarial, fomentando a economia 

local, gerando a manutenção dos empregos e arrecadação de tributos. 

Mais que isso, o tempo corrói os ativos empresariais de forma visível e 

incontestável, prejudicando todos os envolvidos. Nesse raciocínio, não é possível 

preservar a empresa se há demora na solução da falência. 
Fazendo uma análise da Lei 11.101/2005, constata-se que a intenção do 

legislador é, sempre que possível, a preservação da empresa. Quanto mais rápido 

se levar a leilão a empresa em bloco, as unidades produtivas isoladas ou os 

estabelecimentos, maior e mais justo será o preço de mercado obtido por eles e, 

consequentemente, maior será a possibilidade de conservação da fonte de produção 

e dos postos de trabalho. 

Nesse toar, destaca-se o princípio da instrumentalidade das formas, onde o 

processo deve ser encarado como um meio para se atingir uma finalidade 

pretendida e jamais o contrário. 

 
Atos jurídicos justificam-se pelo proveito que deles se retira para a 
solução do concurso de credores. É obrigação do magistrado velar 
para que os atos sejam praticados de forma racional, evitando-se 
formalismos inúteis, mas respeitando os formalismos necessários; 
(MAMEDE, 2014, p. 222). 
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A Lei 11.101/2005 trouxe inúmeros instrumentos capazes de auxiliar e 

beneficiar o processo falimentar, mas que infelizmente ainda se encontram em 

completo desuso. 
Observe-se que, princípios processuais básicos como celeridade e economia 

processual são diariamente desrespeitados, mas, independente de sua simplicidade, 

causam prejuízos irreversíveis no processo de falência. 

A falência de grandes empresas com uma extensa lista de credores causa 

grande impacto na economia local, regional e nacional. Nesse entendimento, a Lei 

de Falências em seu artigo 79 traz mais um avanço, ao determinar que os processos 

de falência e os seus incidentes preferem a todos os outros na ordem dos feitos, e 

qualquer instância. 

Tal norma se aplica aos tribunais de segunda instância, inclusive no Supremo 

Tribunal Federal, no Superior Tribunal de Justiça e no Tribunal Superior do Trabalho. 

Assim, decretada a falência de uma grande empresa, pode-se nomear um juiz 
colaborador com notória especialidade, designado para atuar juntamente à vara na 

qual tramite o feito, tendo função exclusiva de conduzir aquele juízo universal, 

respeitado o princípio da impessoalidade. 

A figura do juiz colaborador poderá contribuir extremamente para a celeridade 

e economia processual, a ponto de beneficiar todo o processo de falência, 

preservando a empresa e todos os seus envolvidos, direta ou indiretamente. 
Através de simples consulta ao anexo 1, podemos constatar que a falência do 

Hotel Parque dos Coqueiros se deu forma extremamente lenta, burocrática e que até 

hoje busca solucionar o seu passivo. 

A Lei 11.101/2005 objetiva totalmente o oposto, tendo como pilar básico a 

celeridade do processo jurídico de falência, de modo a evitar a desvalorização do 

estabelecimento comercial e seus intangíveis. 

Desta forma, facilitada estará a venda do estabelecimento comercial em bloco 

juntamente com seus intangíveis, permitindo a obtenção de um preço justo que será 

revertido em prol dos credores. 

Além disso, a atividade empresarial continuará nas mãos de outro 

empresário, favorecendo a economia local que é a impactada diretamente diante da 

falência de uma grande empresa. 
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4 CONSIDERAÇÕES FINAIS 
  

Diante do exposto, resta comprovado o desrespeito aos princípios 
falimentares da celeridade e economia processual, previstos no parágrafo único do 

artigo 75 da Lei 11.101/2005 e os imensuráveis prejuízos sobrevindos desta 

conduta, com destaque para o principal que é a não solução do passivo da empresa 

falida. 

O supramencionado artigo reflete a intenção do legislador no sentido de 

otimizar e preservar a utilidade produtiva dos bens do falido, preocupando-se com os 

ativos e recursos produtivos, inclusive seus intangíveis. 

Não foi o que ocorreu no presente caso analisado. O processo se demonstra 

por demais moroso, resultando na desvalorização do conjunto de bens necessários 

ao exercício da empesa e seus intengíveis, o que impediu a venda do 

estabelecimento comercial em bloco, norma esta prevista no artigo 140, I, da Lei de 
Falência e, por conseguinte, a continuidade da atividade empresarial, com poucos 

resultados práticos tanto para o empresário falido como também para o seu extenso 

rol de credores. 

Em razão disso, evidencia-se a inaplicabilidade prática do princípio da 

maximização dos ativos no processo de falência do Hotel Parque dos Coqueiros, 

constatando que a mora, fato cotidiano no Judiciário Brasileiro, é o principal 
empecilho da empresa falida, dos credores, trabalhadores e, por fim, da sociedade 

como um todo. 

Portanto, é necessário maior aplicabilidade dos princípios e regras trazidos 

pela lei 11.101/2005 no trâmite processual, eis que essa lei é extremamente 

completa do ponto de vista material e processual, mas que, de nada adianta se não 

forem cumpridos os seus preceitos.  

Ressalte-se que os trâmites processuais devem seguir os ditames da lei, o 

que neste caso é um aspecto positivo, pois o Brasil possui diversas leis um tanto 

inadequadas e cheias de formalidades desnecessárias. 

Em contraponto, a Lei 11.101/2005 traz diversos institutos positivos que, se 

aplicados de forma correta, beneficiarão o empresário ou sociedade empresária 

falida, seus trabalhadores, o fisco, a economia local e toda a sociedade. 
 



 

13 
 

REFERÊNCIAS  
 
CAMPINHO, Sérgio. Falência e recuperação de empresa: o novo regime de 
insolvência empresarial. 3 ed. Rio de Janeiro: Renovar, 2008. 
 
COELHO, Fábio Ulhoa. Curso de direito comercial. 11 ed. São Paulo: Saraiva, 2010, 
v 3. 
 
FAZZIO JR., Waldo. Manual de direito comercial. 4 ed. São Paulo: Atlas, 2004. 
 
LOBATO, Moacyr. Falência e recuperação. Belo Horizonte: Del Rey, 2007. 
 
MAMEDE, Gladston. Direito empresarial brasileiro: falência e recuperação de 
empresas. 6 ed. São Paulo: Atlas, 2014. v. 4. 
 
MARTINS, Fran. Curso de direito comercial: empresa comercial, empresários 
individuais, microempresas, sociedades empresárias, fundo de comércio. 34ª ed. Rio 
de Janeiro: Forense, 2011.  
 
RAMOS, André Luiz Santa Cruz. Direito empresarial esquematizado. 2 ed. São 
Paulo: Editora Método, 2012. 
 
REQUIÃO, Rubens. Curso de direito comercial. 27 ed. São Paulo: Saraiva, 2007. 
 

TOMAZETTE, Marlon. Curso de direito empresarial: falência e recuperação de 
empresas. 3 ed. São Paulo: Atlas, 2014. v. 3. 
 

THE SOCIAL ROLE OF COMPANIES AND THE SLOWNESS IN PARQUE DOS 
COQUEIROS HOTEL’S BANKRUPTCY PROCESS. 

 
ABSTRACT 

The article broaches bankruptcy and the extension of the applicability of the 

preference order established in article 140, section I, of Law number 11.101/2005, 

correlating it with the principles of the social role of companies, celerity and thriftiness 

of the legal process, in Parque dos Coqueiros hotel’s bankruptcy process, registered 
under number 199611403340. The work that follows is grounded in the Special 

Legislation of Bankruptcy (Law number 11.101/2005), secondarily in the Civil Code 

and in the traditional jurisprudence of the State of Sergipe Court of Law, noting that 
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the excessive respite in bankruptcy processes cripples the continuousness of the 

economic activity, countering the understanding pacified by the Bankruptcy Law. 

Key words: Bankruptcy. Respite. Company. Social role. 
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ANEXO 1: 


